
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.301 - RS (2014/0174923-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO MARIANO DOS SANTOS  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada na natureza e quantidade da droga apreendida (46 pedras de crack) , bem 
como na periculosidade do acusado (o réu já ostenta uma condenação transitada em 
julgado e outra provisória, ambas pela prática de roubo majorado, além de 
responder a outras ações penais pelo cometimento de furto e receptação, conforme 
certidão de antecedentes), não há que se falar em ilegalidade.

2. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 299.301 - RS (2014/0174923-0)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FABIO MARIANO DOS SANTOS  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

Trata-se de habeas corpus impetrado em face do decreto de prisão preventiva.

Indeferida a liminar, prestadas as informações e ouvido o Ministério Público Federal, 

vieram os autos conclusos.

É o relatório.

 

Documento: 1382142 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2015 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 299.301 - RS (2014/0174923-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator) : 

O acórdão do TJRS que, em sede de Recurso em Sentido Estrito, decretou a prisão 

preventiva do paciente, assim dispôs:

"[...]. 2. O recurso procede. A questão foi bem examinada pelo 
ilustre Procurador de Justiça. Dr. José Pedro M. Keunecke, motivo pelo qual, 
concordando com os seus argumentos, transcrevo seu parecer, fazendo dele as 
minhas razões de decidir. Afirmou com propriedade:

'Do exame dos autos verifica-se que Fábio foi preso em 
flagrante em 13/12/2013, pela prática do crime capitulado no artigo 33, 
caput, Lei 11.343/06. Na ocasião, policiais militares flagraram o acusado 
vendendo uma pedra de 'crack' a um consumidor. Ademais, o mesmo 
trazia consigo 46 pedras de 'crack', além de dinheiro trocado.

...
Como se não bastasse, o réu já ostenta uma 

condenação transitada em julgado e outra provisória, ambas pela prática 
de roubo majorado, além de responder a outras ações penais pelo 
cometimento de furto e receptação, conforme certidão de antecedentes 
(fls. 34/37), evidenciando que, acaso solto, poderá persistir na atividade 
delitiva e, por consequência, causará inegável abalo à ordem pública. 
[...]." (fls. 99 e 100)(negritou-se)

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamento concreto, explicitado na 

quantidade da drogas apreendida, bem como nas circunstâncias em que encontrada. 

Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior de que, embora não sirvam 

fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade 

de resposta judicial) para a prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia 

cautelar no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 

quantidade da droga. Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita 

Vaz – DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Rogério 

Schietti Cruz – DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura 

Ribeiro – DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior – DJe 28/5/2014.

Ademais, a periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração delitiva, constitui 

motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública. Nesse 

sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Felix Fischer – DJe. 1º-10-2014; 

RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 
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4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 24/6/2014.

Deste modo, ausente ilegalidade na decretação da preventiva, não vejo caso de 

concessão da ordem.

Ante o exposto, voto por denegar o habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0174923-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 299.301 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121300976932  121300976932  21300976932  70058871575

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FABIO MARIANO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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